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Faço saber que o Governador do Estado do Maranhão, 
Doutor Flávio Dino,  adotou a Medida Provisória nº 308, de 24 de 
março de 2020, que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou, e 
eu, Deputado OTHELINO NETO, Presidente da Assembleia   Legis-
lativa do Estado, para os efeitos do disposto no art. 42, da Constitui-
ção Estadual com a nova redação dada com a Emenda Constitucional 
nº 038/2003, combinado com o art. 11, da Resolução Legislativa nº 
450/2004, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica prorrogado, por 90 (noventa) dias, o prazo de 
validade das certidões negativas de débitos expedidas pela Secretaria 
de Estado da Fazenda - SEFAZ, na forma do art. 241 da Lei nº 7.799, 
de 19 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Enquanto durarem os efeitos da pandemia 
da COVID-19, o prazo de prorrogação previsto no caput deste artigo 
poderá ser renovado por ato do Secretário de Estado da Fazenda. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o co-
nhecimento e   execução da presente Lei pertencerem, que a cum-
pram e a façam cumprir na forma em que se encontra redigida. A 
SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA DA ASSEMBLEIA LE-
GISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, 
publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em  1º de abril de 2020.

 Deputado OTHELINO NETO
Presidente

(MEDIDA PROVISÓRIA Nº 309, DE 27 DE MARÇO DE 2020)
  

LEI Nº  11.251 DE 1º  DE ABRIL DE 2020

Isenta do pagamento do Imposto so-
bre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - ICMS, até 31 de ju-
lho de 2020, as operações internas e de 
importação do exterior com as mercado-
rias que especifica destinadas à prevenção 
da COVID-19, infecção humana causada 
pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2).

Faço saber que o Governador do Estado do Maranhão, 
Doutor Flávio Dino,   adotou a Medida Provisória nº 309, de 27 de 
março de 2020, que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou, e 
eu, Deputado OTHELINO NETO, Presidente da Assembleia  Legis-
lativa do Estado, para os efeitos do disposto no art. 42, da Constitui-
ção Estadual com a nova redação dada com a Emenda Constitucional 
nº 038/2003, combinado com o art. 11, da Resolução Legislativa nº 
450/2004, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Ope-
rações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, até 
31 de julho de 2020, as operações internas e de importação do exterior 
com as seguintes mercadorias destinadas à prevenção da COVID-19, in-
fecção humana causada pelo novo Coronavírus (SARS-CoV-2):

I - álcool em gel (NCM 3808.94.29); 

II - insumos para fabricar álcool gel, exceto energia elétrica 
utilizada em sua produção e as embalagens utilizadas para o acondi-
cionamento do produto final; 

	III - luvas médicas (NCM 4015.1); 

VI - máscaras médicas (NCM 9020.00); 

V - hipoclorito de sódio 5% (NCM 2828.90.11); 

VI - álcool 70% (NCM 2208.30.90). 
           
Art. 2º Fica revogada a Lei nº 11.237, de 27 de março de 2020, 

referente à Medida Provisória nº 307, de 21 de março de 2020.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe-
cimento e  execução da presente Lei pertencerem, que a cumpram e a 
façam cumprir na forma em que se encontra redigida. A SENHORA 
PRIMEIRA SECRETÁRIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, a faça imprimir, publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO 
PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em  1º de abril de 2020.

Deputado OTHELINO NETO
Presidente

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o Projeto de Decreto Legislativo nº 004/2020, aprovado 
nos seus turnos regimentais RESOLVE promulgar o seguinte:

DECRETO LEGISLATIVO N.º   500/2020

Aprova o pedido de reconhecimento do 
estado de calamidade pública no Muni-
cípio de Bacabal

Art. 1º - Fica reconhecido, pela Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, o estado de calamidade pública, declarado 
pelo Chefe do Poder Executivo do Município de Bacabal, através dos 
Decretos Municipais n.º 619 e nº 620, de 23 de março de 2020, em 
função do aumento do número de pessoas desabrigadas e desalojadas 
devido às cheias do rio, e ainda assim a pandemia do novo corona-
vírus (COVID-19), e o aumento do número de casos de H1N1, que 
viabilizará o funcionamento do Município de Bacabal (MA), com o 
fim de atenuar os efeitos negativos para a saúde pública e para a eco-
nomia bacabalense. 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data 
de sua publicação.          

MANDA, portanto, a todas as autoridades a quem o conhe-
cimento e execução do presente Decreto pertencerem, que o cum-
pram e o façam cumprir na forma em que se encontra redigido.

A SENHORA PRIMEIRA SECRETÁRIA DA ASSEM-
BLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em exercí-
cio, a faça imprimir, publicar e correr.

PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PA-
LÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 01º de abril de 2020. 

Deputado OTHELINO NETO
Presidente

Deputada ANDRÉIA MARTINS REZENDE
Primeira Secretária

Deputada CLEIDE COUTINHO
Segunda Secretária


